
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 867.592 - PB (2016/0042311-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : JOSEFA BRITO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROBERTO AQUINO LINS  - PB014332 
AGRAVADO  : UNIMED JOÃO PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADOS : FELIPE RIBEIRO COUTINHO GONÇALVES DA SILVA  - 

PB011689 
 RENATA MADUREIRA  - PB020667 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO.  RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. DANOS MORAIS. VALOR. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. FIXAÇÃO RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. TESE DO RECURSO 
ESPECIAL QUE DEMANDA REEXAME DE CONTEXTO FÁTICO E PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da decisão 
agravada.
2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, em 
recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de indenização por danos morais, 
quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na 
instância ordinária atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente 
com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
3. A tese defendida no recurso especial demanda reexame do contexto fático e 
probatório dos autos, vedado pela Súmula n° 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 16 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 867.592 - PB (2016/0042311-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por JOSEFA BRITO DOS SANTOS, em face de decisão de fls. e-STJ 

250/253, em que neguei provimento ao agravo em recurso especial.

Sustentou a parte agravante que é inaplicável o óbice contido na Súmula 

n° 7/STJ, visto que os danos morais foram fixados em patamar irrisório.

A parte agravada, regularmente intimada às fls. 271 e-STJ, não se 

manifestou.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 867.592 - PB (2016/0042311-4)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pela agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a aplicação da Súmula n° 7, desta Corte, porque em nenhum momento foi 

desenvolvido raciocínio no sentido de demonstrar incorreção na incidência do 

mencionado verbete ao caso dos autos. 

Nas razões do especial, fica evidente a intenção de análise de reexame 

do contexto fático-probatório dos autos, razão pela qual o agravo não merece prosperar.

Como salientado, o aumento do valor da indenização a título de danos 

morais demandaria nova investigação acerca dos fatos e provas contidos no processo, 

de modo que o recurso especial esbarra na Súmula n° 7/STJ.

A propósito, não desconheço que a jurisprudência do STJ, 

excepcionalmente, admite a revisão dos valores estipulados pelas instâncias ordinárias, 

quando ínfimos ou exagerados, situação a qual não reputo presente nos autos. 

Na presente hipótese, em que estipulada indenização de R$ 3.000,00 

(três mil reais), em virtude da negativa de realização de exame médico, penso que o 

montante fixado atende às circunstâncias de fato da causa e afigura-se condizente com 

os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC/1973) - 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANO 

MORAL - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO 

APELO - INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que, ainda 

que admitida a possibilidade de o contrato de plano de saúde 

conter cláusulas limitativas dos direitos do consumidor, revela-se 

abusiva a que exclui o custeio dos meios e materiais necessários 

ao melhor desempenho do tratamento da doença coberta pelo 

plano.

2. Nos termos em que delineado no acórdão recorrido, a hipótese 

em tela não traduziu mero dissabor pelo inadimplemento contratual, 

tendo em vista que a recusa frustrou a legítima expectativa do autor 

de receber a prestação adequada para sua convalescença, 

causando-lhe profundo sofrimento, que extrapola o mero 

aborrecimento cotidiano, considerando a fragilidade emocional e 
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física resultantes de enfermidade tão gravosa.

3. Acórdão impugnado em consonância com a jurisprudência deste 

Tribunal Superior. Súmula 83 do STJ.

4. Nos termos da jurisprudência consolidada no STJ, a revisão de 

indenização por danos morais só é possível em sede de recurso 

especial, quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante 

ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade.

4.1. No caso dos autos, houve a condenação da agravante no 

pagamento de indenização no valor de R$ 12.000,00 (doze mil 

reais), em razão da recusa injustificada de tratamento prescrito pelo 

médico para o tratamento de câncer.

4.2. O quantum fixado a título de danos morais, atende aos 

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, encontrando-se 

dentro dos parâmetros reconhecidos pelo STJ para situação 

semelhante. Incidência da Súmula 7 desta Corte.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 775.115/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 14/12/2016)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. DANO MORAL E 

ESTÉTICO. VALOR ARBITRADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

Nº 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO.

1. A tese veiculada nos artigos apontados como violados no 

recurso especial não foi objeto de debate pelas instâncias 

ordinárias, sequer de modo implícito, e embora opostos embargos 

de declaração com a finalidade de sanar omissão porventura 

existente, não foi indicada a contrariedade ao art. 535 do Código 

de Processo Civil de 1973, motivo pelo qual, ausente o requisito do 

prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ.

2. Rever questão decidida com base no exame das circunstâncias 

fáticas da causa esbarra no óbice da Súmula nº 7 do Superior 

Tribunal de Justiça.

3. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se 

nas peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da 

Súmula nº 7/STJ, somente comporta revisão por este Tribunal 

quando irrisório ou exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos 

autos, em que arbitrado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

4. A falta de prequestionamento e o reexame de matéria fática 

inviabilizam o recurso especial também pela alínea "c" do 
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permissivo constitucional, restando, portanto, prejudicado o exame 

da divergência jurisprudencial.

5.  Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp 878.776/MS, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/12/2016, 

DJe 19/12/2016)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0042311-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 867.592 / PB

Números Origem:  00319465620138152001  319465620138152001

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSEFA BRITO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROBERTO AQUINO LINS  - PB014332 
AGRAVADO  : UNIMED JOÃO PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : FELIPE RIBEIRO COUTINHO GONÇALVES DA SILVA  - PB011689 

 RENATA MADUREIRA  - PB020667 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSEFA BRITO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROBERTO AQUINO LINS  - PB014332 
AGRAVADO  : UNIMED JOÃO PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : FELIPE RIBEIRO COUTINHO GONÇALVES DA SILVA  - PB011689 

 RENATA MADUREIRA  - PB020667 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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